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APELAÇÃO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE COBRANÇA COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
AQUISIÇÃO  DE  AÇÕES  ESCRITURAIS.  DECISÃO  DA
ASSEMBLEIA GERAL PELO GRUPAMENTO DAS AÇÕES.
FALTA  DE  COMUNICAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  PARA
COMPLEMENTAR O APORTE OU AUTORIZAR A VENDA
DAS ADQUIRIDAS. DESVALORIZAÇÃO DESMESURADA.
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
OFENSAS. CONFIGURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

- Em contrato de participação acionária, aplica-se o CDC, pois,
como  dispõe  o  STJ:  “[...]  o  conceito  de  consumidor  foi
construído sob ótica objetiva, porquanto voltada para o ato de
retirar o produto ou serviço do mercado, na condição de seu
destinatário final.  Por outro lado,  avulta do art.  3º,  §  2º,  do
CDC que fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública
ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem  como  os  entes
despersonalizados,  que desenvolvem atividade de prestação
de  serviços,  compreendido  como  "atividade  fornecida  no
mercado de consumo, mediante remuneração" - inclusive as
de  natureza  bancária,  financeira,  de  crédito  e  securitária  -,
salvo as de caráter trabalhista” (REsp 1536786/MG, Rel. Min.
LUIS FELIPE SALOMÃO, S2, 26/08/2015, DJe 20/10/2015).

- Nos termos do enunciado do art. 6º, III, do CDC, constitui
um dos  “direitos  básicos  do  consumidor  […]  a  informação
adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com
especificação  correta  de  quantidade,  características,



composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como
sobre os riscos que apresentem”, o que se coaduna e alinha
com os princípios da boa-fé e da proteção da confiança.

-  In  casu,  ofende  os  preceitos  e  dispositivo  normativos  em
menção a conduta da instituição promovida, comercializadora
de ações escriturais, ao deixar de notificar o polo adquirente
acerca de decisão tomada em Assembleia-Geral do banco no
sentido do grupamento das ações, simplesmente alienando o
saldo  acionário  daquele  em  leilão,  independentemente  de
prévia  oportunização  de  prazo  para  complementação  do
aporte de ações ou autorização da referida oferta em leilão.

VISTOS, relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara Cível  do Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator,
integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 156.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pelo Banco Bradesco
S.A. contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos
autos da ação de cobrança com indenização por danos morais e materiais promovida
pela Clínica Dr. Edson de Queiroz Ltda., ora recorrida, em face do banco insurgente.

Na sentença objurgada, a douta magistrada a quo, Juíza Andréa
Carla  Mendes  Nunes  Galdino,  com  arrimo  na  disciplina  consumerista,  julgou
parcialmente  procedente  a  pretensão  vestibular,  condenando  a  sociedade  ré  ao
pagamento, à parte autora, do importe correspondente a 8.892 (oito mil, oitocentos e
noventa  e  duas)  ações  escriturais,  na  modalidade  informada  nos  contratos
respectivos, conforme valores apurados na Bolsa de Valores de São Paulo.

Irresignado com o provimento em menção, o ente bancário réu
apresentou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum, arguindo, em
apertada síntese: a legalidade do procedimento da instituição financeira, porquanto
decorrente  de  decisão tomada pela  Assembleia-Geral  vertente  no  grupamento  de
ações escriturais, não oportunamente impugnada pelo polo demandante; bem assim
a natureza aleatória do contrato de investimento em discussão, de alto risco.

Em seguida, intimada, a parte recorrida ofertou contrarrazões,
manifestando-se  pelo  desprovimento  do  recurso  e  consequente  manutenção  da
decisão, o que fizera ao rebater as arguições suscitadas pelo polo ex adverso.



Instado a se manifestar, o douto representante da Procuradoria
de Justiça em atuação nesta instância jurisdicional emitiu seu parecer, opinando pelo
prosseguimento do recurso, sem, todavia, adentrar no exame do meritum causae.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
em disceptação,  cumpre adiantar que o recurso  sub examine  não merece qualquer
provimento, porquanto a sentença se afigura irretocável e isenta de vícios.

A esse respeito, destaque-se que a controvérsia devolvida a esta
instância jurisdicional transita em redor do suposto direito do autor ao recebimento
de indenização por danos decorrentes de conduta empreendida pelo apelante, a qual,
alicerçada  em decisões  de  Assembleia-Geral  pelo  grupamento de  10.000 (dez  mil
ações) ações para 1 (uma), da Bradesco, e de 50.000 (cinquenta mil ações) ações para 1
(uma), da Bradespar, alienara em leilão o saldo acionário de titularidade do recorrido
(8.892 ações pré-grupamento), independentemente de sua oportuna notificação para
complementação do aporte de ações ou para autorização de venda do mesmo.

À luz desse referido substrato fático e procedendo-se ao exame
minucioso da conjuntura em desate, urge salientar, a priori, a natureza consumerista
da relação jurídica discutida, bem assim a inequívoca aplicabilidade, na espécie, do
Código de Defesa do Consumidor, mormente porque, como já consagrou a Colenda
Corte Superior de Justiça, as partes envolvidas em contrato de participação financeira
voltado  à  comercialização  e  subscrição  de  ações  se  enquadram,  à  evidência,  nas
figuras de consumidor e fornecedor de serviços submetidos à proteção consumerista.

Nesse viés, denotem-se as ementas de julgamento seguintes:

“[...]  Por um lado,  o conceito de consumidor foi  construído
sob ótica objetiva, porquanto voltada para o ato de retirar o
produto  ou  serviço  do  mercado,  na  condição  de  seu
destinatário final.  Por outro lado,  avulta do art.  3º,  §  2º,  do
CDC que fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública
ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem  como  os  entes
despersonalizados,  que desenvolvem atividade de prestação
de  serviços,  compreendido  como  "atividade  fornecida  no
mercado de consumo, mediante remuneração" - inclusive as
de  natureza  bancária,  financeira,  de  crédito  e  securitária  -,
salvo as de caráter trabalhista” (REsp 1536786/MG, Rel. Min.
LUIS FELIPE SALOMÃO, S2, 26/08/2015, DJe 20/10/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO



ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  SUBSCRIÇÃO  DE  AÇÕES  -
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  -  POSSIBILIDADE  -  VALOR
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DATA DA INTEGRALIZAÇÃO
DO  CAPITAL  -  BALANCETE  MENSAL
CORRESPONDENTE  -  SÚMULA  371/STJ  -  RECURSO
IMPROVIDO.  (AgRg AREsp 212.590,  Rel.  Min.  MASSAMI
UYEDA, T3, julgado em 13/11/2012, DJe 28/11/2012).

Com efeito, partindo de tal ensejo e trasladando a ótica da
proteção  das  relações  de  consumo  às  circunstâncias  sub  examine,  emerge,  de
forma clarividente, a reprovabilidade da conduta empreendida pela instituição
financeira  demandada.  Mormente porque,  ainda que o  grupamento de ações
seja  perfeitamente  possível  e,  inclusive,  viável,  para  fins  de  estabilidade  do
mercado, a consequência de tal  decisão colegiada não poderia ser a imediata
alienação  em  leilão  do  saldo  de  ações  do  apelado,  aquém  da  nova  unidade
acionária, sem que houvesse a prévia notificação do consumidor acionista.

Em outras palavras, essencial reprisar que, após a tomada
de decisão em Assembleia-Geral,  pelos  grupamentos  de  ações  do Bradesco e
da Bradespar,  nas proporções respectivas de 10.000 e 50.000 ações para uma,
caberia à entidade responsável pela oferta das mesmas, in casu o insurgente, a
comunicação do acionista cuja carteira não totalize 1 (uma) ação agrupada,  a
abrindo prazo para que o mesmo procedesse à complementação de seu aporte
ou, alternativamente, à anuência da venda de seu percentual acionário.

Desta feita, em não tendo o banco apelante comprovado a
sua  atuação  desta  forma,  mas,  simplesmente,  agido  em  direção  à  imediata
condução da fração das ações do recorrido a leilão, não subsistem dúvidas a
respeito  da salutar  acolhida da pretensão autoral  de ressarcimento  de  danos
materiais, sobretudo porque, da situação em menção, sobreveio ao consumidor
um  prejuízo  desarrazoado  e  arbitrário,  restando  ofendidos,  cabalmente,  o
dever de informação ao polo consumerista, bem ainda os preceitos da boa-fé e
da confiança, consagrados no art. 6º, III, do CDC, e na Jurisprudência, verbis:

Art.  6º  –  São  direitos  básicos  do  consumidor:  […]  III  –  a
informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,
características, composição, qualidade, tributos incidentes e
preço, bem como sobre os riscos que apresentem.

ADMINISTRATIVO.  CONSUMIDOR.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.  [...]  INOBSERVÂNCIA  DO  DEVER
DE INFORMAÇÃO. DEVER POSITIVO DO FORNECEDOR
DE  INFORMAR.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
CONFIANÇA.  PRODUTO  ANTIGO  NO  MERCADO.



FRUSTRAÇÃO  DAS  EXPECTATIVAS  LEGÍTIMAS  DO
CONSUMIDOR.  […]  2.  Hipótese,  no  cível,  de
responsabilidade objetiva em que o fornecedor (lato sensu)
responde  solidariamente  pelo  vício  de  quantidade  do
produto. 3. O direito à informação, garantia fundamental da
pessoa  humana  expressa  no  art.  5º,  inciso  XIV,  da
Constituição  Federal,  é  gênero  do  qual  é  espécie  também
previsto  no Código  de  Defesa  do  Consumidor.  4.  A Lei  n.
8.078/1990  traz,  entre  os  direitos  básicos  do  consumidor,  a
"informação adequada e clara sobre os diferentes produtos
e  serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,
características,  composição,  qualidade  e  preço,  bem  como
sobre  os  riscos  que  apresentam"  (art.  6º,  inciso  III).  5.
Consoante o Código de Defesa do Consumidor, "a oferta e a
apresentação  de  produtos  ou  serviços  devem  assegurar
informações  corretas,  claras,  precisas,  ostensivas  e  em
língua  portuguesa  sobre  suas  características,  qualidades,
quantidade,  composição,  preço,  garantia,  prazos  de
validade e origem, entre outros dados,  bem como sobre os
riscos  que  apresentam  à  saúde  e  segurança  dos
consumidores"  (art.  31),  sendo  vedada  a  publicidade
enganosa,  "inteira  ou parcialmente  falsa,  ou,  por  qualquer
outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro
o  consumidor  a  respeito  da  natureza,  características,
qualidade,  quantidade,  propriedades,  origem,  preço  e
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços" (art. 37).
6.  O  dever  de  informação  positiva  do  fornecedor  tem
importância  direta  no  surgimento  e  na  manutenção  da
confiança por parte do consumidor. A informação deficiente
frustra as legítimas expectativas do consumidor, maculando
sua  confiança  .  7.  A  sanção  administrativa  aplicada  pelo
Procon reveste-se de legitimidade, em virtude de seu poder
de  polícia  (atividade  administrativa  de  ordenação)  para
cominar  multas  relacionadas  à  transgressão  da  Lei  n.
8.078/1990,  esbarrando  o  reexame da  proporcionalidade  da
pena fixada no enunciado da  Súmula  7/STJ.  8.  Leis  locais,
portarias e instruções normativas refogem ao conceito de lei
federal,  não podendo ser  analisadas por  esta  Corte,  ante  o
óbice,  por  analogia,  da  Súmula  280/STF.  9.  Os  honorários
advocatícios  fixados  pela  instância  ordinária  somente
podem ser  revistos  em recurso especial  se  o  "quantum" se
revelar  exorbitante,  em  respeito  ao  disposto  na  Súmula
7/STJ.  Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.  (STJ,
REsp 1364915, T2, 24/05/2013, Rel. Min. Humberto Martins).

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO. CONSUMIDOR. TELEFONIA. AÇÃO DE



REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
MAJORAÇÃO DAS TARIFAS SUPERVENIENTEMENTE À
CELEBRAÇÃO  DO  CONTRATO,  COM  PRAZO  DE
CARÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA AO
CONSUMIDOR.  PROTEÇÃO  DA  CONFIANÇA.  DEVER
DE  INFORMAÇÃO.  REPETIÇAO  DE  INDÉBITO.  MULTA
POR RESCISÃO CONTRATUAL.  1-  A elevação das  tarifas
cobradas  pelo  plano  de  telefonia  contratado,  durante  o
período  de  fidelidade  e  sem  prévia  comunicação  ao
consumidor, atenta contra a proteção à confiança e constitui
violação ao dever de informação (subjacente ao fornecedor),
que  corresponde  ao  direito  do  consumidor  acerca  das
cláusulas e condições do contrato (art. 6º, III, CDC), direito
esse  cuja  incidência  se  dá  não  apenas  na  formação  do
contrato,  como,  de  igual  modo,  na  constância  do  vínculo
contratual  .  2-  A  cobrança  de  valores  não  contratados  nem
previamente informados ao consumidor  configura conduta
contrária ao Direito que,  tendo em vista, justamente,  a sua
ilicitude,  não  pode  ser  qualificada  como  engano
justificável.  Enseja,  portanto,  a  repetição  do  indébito  em
dobro, não na forma simples, conforme o art. 42, parágrafo
único,  do CDC. 3- Ao exigir fidelidade do consumidor por
período  mínimo  determinado,  a  fornecedora  deve  assumir
igual  posição  jurídica:  deve  obrigar-se  a  ser  fiel  ao  seu
cliente  -  em  atenção  à  reciprocidade  de  tratamentos,
inerente  à  natureza  dos  contratos  bilaterais  -,  por  igual
período. 4- A alteração unilateral dos termos pactuados e a
infringência  do  dever  de  informação,  por  parte  da
fornecedora,  antes  do  término  do  período  de  carência,
afasta  a  imposição,  à  consumidora,  da  multa  por  rescisão
contratual.  Apelo  provido.  (TJRS,  AC  70045748084,  12CC,
Rel. Umberto Sudbrack, 28/02/13).

Nesse particular,  é irretocável o teor do  decisum a quo,  ao,
julgando parcialmente procedente a  lide,  condenar  o  banco ao  pagamento,  à
parte autora, do importe correspondente a 8.892 (oito mil, oitocentos e noventa
e duas) ações escriturais, na modalidade informada nos contratos respectivos,
conforme valores apurados na Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA.

Em razão de todo o exposto,  nego provimento ao recurso,
mantendo incólumes todos os termos da sentença guerreada.

Por fim, ante a sucumbência recursal, fixo honorários à luz do
art.  85,  §  11,  CPC: “O tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados
anteriormente  levando  em  conta  o  trabalho  adicional  realizado  em  grau  recursal,
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no



cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar
os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º à fase de conhecimento.

Nesse diapasão, considerando o teor do dispositivo em menção,
hei por bem majorar o patamar dos honorários sucumbenciais arbitrados na sentença
(10% – dez por cento) à ordem de 15% (quinze por cento) do valor atualizado da
condenação, eis que condizente, inclusive, com os §§ 2º e 8º do artigo 85, do CPC.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, negar provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


